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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 5ª REGIÃO
 

PRESIDÊNCIA

NOTA TÉCNICA DE GOVERNANÇA DO DESSOBRESTAMENTO Nº 9/2022

Tema: INTELIGÊNCIA JUDICIAL EM GESTÃO DE PRECEDENTES E GOVERNANÇA DO
DESSOBRESTAMENTO NO TEMA 303 DE REPERCUSSÃO GERAL (RE 605506/RS)
 

1. Governança do dessobrestamento
Na gestão de precedentes, merece particular atenção o tratamento que será dado aos

processos sobrestados pela sistemática dos recursos repetitivos e repercussão geral, após o julgamento do
recurso representativo da controvérsia. Com efeito, a depender do tema, o acervo de sobrestados pode ser
bastante numeroso e, não raro, são processos que ficaram nessa situação por um grande espaço de tempo.
Existem também os casos em que foi determinado o sobrestamento dos processos na fase em que se
encontravam e não apenas quando da interposição de recursos especiais e extraordinários, de modo que
podem existir processos sobrestados na Presidência dos Tribunais e das Turmas Recursais, assim como nas
secretarias das turmas, no Tribunal e nos juízos de primeiro grau.

Dessa forma, necessário se faz uma governança do dessobrestamento, que compreende:
o momento em que deve ser aplicado o paradigma; a compreensão do precedente; as diretrizes para
levantar o sobrestamento, observando-se a quantidade de processos que devem ser movimentados.
Necessário, ainda, analisar a possibilidade de solução consensual, ou ao menos com redução da
litigiosidade sobre o tema, pois, embora se trate de tese definida pelos tribunais superiores, por vezes
subsiste litigiosidade, o que se revela pela interposição de agravos contra as decisões de conformidade.

Tal procedimento, inclusive, alinha-se à Nota Técnica 08/2018, do Centro Nacional de
Inteligência da Justiça Federal, encaminhada aos presidentes dos tribunais e coordenadores dos juizados
especiais federais, a fim de que “avaliem a conveniência da adoção de procedimentos uniformes por tema
quanto ao momento para o levantamento do sobrestamento dos processos, diante dos julgamentos de
questões com repercussão geral ou repetitivas”.

Assim, encaminhem-se a presente nota técnica à Rede de Inteligência da 5ª Região para
conhecimento e divulgação das providências ora descritas.
 
2. Dados do paradigma

· Tema 303 STF: Cobrança de IPI na base de cálculo do PIS e da COFINS exigida e
recolhida pelas montadoras de veículos em regime de substituição tributária.

· Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 145, § 1º; 150, §
7º; e 195, I, b, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da cobrança do
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na base de cálculo do Programa de
Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS exigida e recolhida pelas montadoras de veículos em regime de substituição
tributária.

· Tese fixada: É constitucional a inclusão do valor do IPI incidente nas operações de
venda feitas por fabricantes ou importadores de veículos na base de cálculo presumida
fixada para propiciar, em regime de substituição tributária, a cobrança e o recolhimento
antecipados, na forma do art. 43 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, de
contribuições para o PIS e da Cofins devidas pelos comerciantes varejistas.
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· Afetação: 10.09.2010, tendo como representativo da controvérsia o RE 605506/RS.

· Julgamento: 11.11.2021.

· Publicação: 18.11.2021.

· Determinação de suspensão de processos em âmbito nacional: não houve.
 

3. Enfrentamento da questão no Tribunal Regional Federal da 5ª Região

· Processos sobrestados no Tribunal pela afetação do Tema 303 STF: 1 (dado extraído
em 30.03.2022 do Portal de Business Intelligence – BI do TRF5).

· Análise do paradigma:
Conforme se observa da ementa do julgado, abaixo transcrita, foi declarada a

constitucionalidade da inclusão do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na base de cálculo da
contribuição para o PIS e da Cofins recolhidos pelo fabricante (sujeito contribuinte do IPI) como
substituto tributário dos comerciantes varejistas (sujeito não contribuinte do IPI).

Ou seja, “não há como o varejista de veículo dizer que estaria incidindo contribuições
sociais sobre valores que não são receita dele, pois destinados à Fazenda, pois ele não recolhe IPI aos
cofres públicos. O revendedor de automóveis, quando vende um veículo a um consumidor, não recebe
qualquer valor que posteriormente recolherá a Fazenda Nacional como IPI”.

Eis a ementa do julgado:
 

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA COFINS
DAS EMPRESAS VAREJISTAS DE VEÍCULOS RECOLHIDAS EM REGIME DE
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PELOS INDUSTRIAIS E IMPORTADORES. BASE
DE CÁLCULO PRESUMIDA. PREÇO TOTAL COBRADO DO VAREJISTA
COMPOSTO DO VALOR DO PRODUTO E IPI. RAZOABILIDADE. VAREJISTA
QUE NÃO É CONTRIBUINTE DO IPI. AUSÊNCIA NA SUA RECEITA BRUTA DE
VALOR DESTINADO À UNIÃO A TÍTULO DE IPI. POSSIBILIDADE DE
REPETIÇÃO DE INDÉBITO NA HIPÓTESE DA BASE DE CÁLCULO REAL SER
INFERIOR À PRESUMIDA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. O art. 43 da MP 2.158-35/2001 determina que os industriais e importadores de
veículos automotores recolham, em regime de substituição tributária, além das
contribuições por eles próprios devidas, as contribuições para o PIS e da Cofins que
futuramente seriam devidas pelos varejistas de veículos ao efetuarem a revenda dos
produtos adquiridos.

2. A substituição tributária tem amparo no § 7º do art. 150 da Magna Carta, que
estabelece que “a lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição
de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva
ocorrer posteriormente”.

3. É ínsito ao regime de substituição tributária, em que o tributo será recolhido em
relação a fato gerador ainda não acontecido, a presunção de uma base de cálculo, que
naturalmente deverá atender a um critério de razoabilidade.

4. Em situações ordinárias, uma empresa varejista não revenderá um produto por um
valor menor do que o custo que teve com sua aquisição, pois a sua receita deve ser
grande o bastante não apenas para cobrir as despesas com a aquisição das mercadorias
destinadas a revenda como uma série de outras (empregados, imóveis, energia elétrica
etc.). Dessa maneira, considerando-se que, na aquisição de veículo para revenda, o
varejista teve que arcar com custo correspondente à soma do valor destinado ao
industrial/importador e do IPI endereçado à União, ele, em situações ordinárias, não
revenderá o bem adquirido por montante inferior a esse total.
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5. O custo total dos veículos, compreendendo a soma do valor do produto e do IPI, é,
portanto, uma estimativa não só razoável como provavelmente menor da futura receita
bruta a ser obtida pelo varejista na revenda.

6. Não se trata de dizer que o IPI componha a receita bruta do varejista, uma vez que este
sequer é contribuinte desse imposto. O IPI nas aquisições é apenas um dos componentes
da receita bruta/faturamento a ser obtida pelo varejista.

7. Naquelas situações excepcionais em que a base de cálculo presumida venha a se
mostrar inferior àquela realmente obtida pelo varejista de veículos, poderá este pleitear a
imediata e preferencial restituição da quantia paga, na forma prevista na parte final do §
7º do art. 150 da Magna Carta, na linha do decidido por esta Suprema Corte ao
julgamento do RE nº 596.832, paradigma do tema nº 228 da repercussão geral.

8. Recurso extraordinário desprovido.

9. Tese adotada: “É constitucional a inclusão do valor do IPI incidente nas operações de
venda feitas por fabricantes ou importadores de veículos na base de cálculo presumida
fixada para propiciar, em regime de substituição tributária, a cobrança e o recolhimento
antecipados, na forma do art. 43 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, de
contribuições para o PIS e da Cofins devidas pelos comerciantes varejistas”.

(STF, Pleno, RE 605506/RS, Rel. Rosa Weber, j. 11.11.2021, p. DJe 18.11.2021)
 

Sendo assim, deve ser procedido ao dessobrestamento dos processos, a fim de que
aqueles com relação aos quais o acórdão recorrido tenha afastado a inclusão do IPI na base de cálculo do
PIS e da COFINS exigida e recolhida pelas montadoras de veículos em regime de substituição tributária,
sejam devolvidos ao órgão julgador para adequação (art. 1.040, II, CPC), conforme modelo abaixo:
 

DESPACHO

No julgamento de representativo de controvérsia afetado ao Tema 303,
o Supremo Tribunal Federal firmou a seguinte tese: “É constitucional a inclusão do valor
do IPI incidente nas operações de venda feitas por fabricantes ou importadores de
veículos na base de cálculo presumida fixada para propiciar, em regime de substituição
tributária, a cobrança e o recolhimento antecipados, na forma do art. 43 da Medida
Provisória nº 2.158-35/2001, de contribuições para o PIS e da Cofins devidas pelos
comerciantes varejistas”.

Estando o acórdão proferido por esta Corte em aparente confronto com
a tese supracitada, determino a devolução deste processo ao órgão julgador para, se
assim entender, proceder ao juízo de retratação, nos termos de art. 1.040. II, do CPC.

 

Por outro lado, caso reconhecida a constitucionalidade da inclusão do IPI na base de
cálculo da contribuição para o PIS e da Cofins recolhidos pelo fabricante como substituto tributário dos
comerciantes varejistas, deve ser negado seguimento ao recurso, no qual defendida tese contrária. Segue
modelo da decisão:
 

DECISÃO

A pretensão deduzida no recurso extraordinário está contrária à tese
firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do representativo de controvérsia
vinculado ao Tema 303, nos seguintes termos: “É constitucional a inclusão do valor do
IPI incidente nas operações de venda feitas por fabricantes ou importadores de veículos
na base de cálculo presumida fixada para propiciar, em regime de substituição tributária,
a cobrança e o recolhimento antecipados, na forma do art. 43 da Medida Provisória nº
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2.158-35/2001, de contribuições para o PIS e da Cofins devidas pelos comerciantes
varejistas”.

Assim, encontrando-se o acórdão proferido nos presentes autos
alinhado a essa orientação, NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

Intimem-se.

Após o decurso o prazo para recurso, certifique-se o trânsito em
julgado e devolvam-se os autos à origem.
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